[image: image1.png]Camara Municipal de Francisco Beltrao

PROTOCOLO GERAL 447/2026
Data: 15/04/2026 - Horario: 11:12
Legislativo





[image: image2.jpg]CAMARA DE VEREADORES
FRANCISCO BELTRAO
Nosso compromisso &
trabalhar por vocé!

@camarabeltrao

1tro
PR

CNP3: 78.686.557/0001-15

Telefone: (46) 2601-0410
@ franciscobeltrao.pr.leg.br

cmfb@franciscobeltrao.pr.leg.br
Instagram: @camarabeltrao






REQUERIMENTO Nº 136/2026

GABINETE DA VEREADORA MARA FORNAZARI URBANO – PT

GABINETE DO VEREADOR MARCOS FOLADOR – PT   
  


Exmo. Sr. 
CIDNEY BARBIERO FILHO 
DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores  
Francisco Beltrão – PR

Senhor Presidente,

Os Vereadores que a presente subscrevem, na forma regimental, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, REQUERER, após ouvido o plenário, que seja realizada Audiência Pública com o objetivo de discutir a mudança na modalidade de cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares (TRSD) e a regulamentação estabelecida pelo Decreto Municipal nº 73/2026.
JUSTIFICATIVA
A publicação do Decreto nº 73/2026, em 5 de março de 2026, oficializou a alteração na forma de arrecadação da taxa de lixo em nosso município, transferindo a cobrança do carnê do IPTU para a fatura mensal de água. Trata-se de uma mudança relevante, que impacta diretamente a organização financeira das famílias e das atividades econômicas locais, além de gerar dúvidas quanto à sua aplicação prática.

Diante desse cenário, a realização de Audiência Pública se justifica como instrumento fundamental para assegurar transparência, publicidade e diálogo com a população. É necessário que o Poder Executivo apresente de forma clara os critérios adotados para a definição dos valores, especialmente no que se refere à metodologia de cálculo baseada no consumo, bem como os reflexos dessa nova sistemática no valor final pago pelos contribuintes.

Também se faz indispensável o esclarecimento quanto às alternativas disponíveis ao cidadão, inclusive sobre a possibilidade de emissão de guia própria junto ao município, bem como sobre as condições excepcionais de parcelamento adotadas para o exercício de 2026 e seus impactos no valor mensal da cobrança.

Outro ponto sensível diz respeito às garantias legais já estabelecidas, especialmente quanto à impossibilidade de interrupção do fornecimento de água em razão do inadimplemento da taxa, além da correta aplicação de políticas de tarifa social e das hipóteses de isenção previstas na legislação vigente.

Dessa forma, a audiência pública se apresenta como medida necessária para promover o esclarecimento técnico, assegurar o controle social e permitir que a população seja devidamente informada e ouvida sobre uma mudança que afeta diretamente seu cotidiano.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 14 de abril de 2026.
MARA FORNAZARI URBANO

VEREADORA E PROCURADORA DA MULHER
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